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EFEITOS DE SENTIDO DO DISCURSO NEOLIBERAL NO 
FINANCIAMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 

Maria da Glória Freitas1 

 

Este estudo se filia à teoria materialista do discurso, inaugurada por Michel Pêcheux e 

desenvolvida no Brasil por Eni Orlandi. Para buscamos o caráter material do sentido e a fim de 

ultrapassarmos a opacidade da linguagem, analisaremos como o Discurso Neoliberal produz efeitos de 

sentido no financiamento da Saúde Pública. Iniciamos nossa análise, nos situando na crise econômica e 

política do Brasil, que vem desde 2008. Para Silva Sobrinho e Araújo, (2023), a expressão “crise 

econômica” funciona como um pré-construído, pois “parece” que todo mundo sabe o que é uma “crise 

econômica” e que o Estado (governo) deve agir para “solucioná-la”. A nosso ver, a “crise econômica” é 

majoritariamente pensada a partir da posição da classe dominante e suas ideologias (Silva Sobrinho; 

Araújo, 2023, p. 32). 

Em um recorte histórico, entendendo que na análise do discurso, segundo Zandwais (2010),  

uma questão importante, diz respeito ao fato de que não há compreensão do processo 
discursivo fora de uma dimensão histórica   e ao mesmo tempo, dialética, de tal modo que 
para que um texto signifique, este, precisa remeter a determinados pré-construídos a partir 
dos quais ele significa. Assim, ao recortarmos do interdiscurso determinados pelos 
domínios de saberes que preenchem os sentidos do texto, estamos trabalhando nos 
domínios do materialismo histórico (Zandwais, 2010, p. 9).  

 

A partir dessa reflexão, invocamos aqui, um doloroso encontro com a história, nos situando no ano 

de 2016, quando no Brasil, orquestrado pelos parlamentares de centro e de direita, imputam à presidenta 

Dilma, um golpe que a afasta da presidência, onde foi eleita de forma legítima através do voto popular. Silva 

Sobrinho (2019, p. 60), pensando criticamente sobre o Estado, a Política e o funcionamento discursivo, no 

que o autor chamou de “discurso da farsa”, reflete que “política e economia, em sua contradição dialética, 

se relacionam, pois o Estado e o capital se complementam e se determinam para manter a              

desordem capitalista”. 

 Por este percurso, observou-se que no dia 17 de abril de 2016, as materialidades discursivas dos 

parlamentares, em seus discursos, os supostos motivos do impeachment, as pedaladas fiscais, 

desapareceram porque elas não importavam para a concretude do golpe.  Assim, com a aprovação do 

impedimento da presidenta reeleita, houve um rompimento da institucionalidade democrática, favorecendo 

todo o tipo de arbítrio (Hermida 2018, p. 781). Os parlamentares naquela ocasião, invocaram ditadores, e a 

ditadura militar de 1964. Cabe aqui nos apropriarmos das palavras de Orlandi (2019), trazendo o conceito 

Pecheutiano, de memória e de silenciamento, no que significa a ditadura em nossa história, explica que, há 

um silenciamento, já presente na ligação que temos hoje com a ditadura de 64, “no modo como esta, se 
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narrativiza em nós enquanto sujeitos simbólico-políticos. O acontecimento da ditadura se apresenta como 

se não houvesse ocorrido, não porque não foi absorvido, mas porque escapa a inscrição de memória” 

(Orlandi, 2029, p. 36). 

Após a votação do golpe de 2016, uma presidenta foi derrubada juntamente com seus projetos 

sociais, e assume o presidente ilegítimo, Michel Temer, cumprindo um plano previamente estabelecido e 

calculado para retomar as políticas neoliberais, e criando no Brasil, “um caldo de cultura favorável a um 

conservadorismo que, em suas versões mais radicais, se aproxima de atitudes nazifascistas” (Hermida; Lira, 

2018, p. 783). Nas palavras de Guilbert (2020), o neoliberalismo com base em um procedimento 

ideológico e da maneira como se materializa em discurso, é uma política econômica que prioriza o lucro 

do capital financeiro e se apropria de novas maneiras de aproveitamento abusivo do trabalho, a 

mercantilizando dos seres humanos, e que está, atualmente bem presente no curso do discurso 

econômico e político no Brasil.   

Então, a inserção do SUS na constituição Federal de 1988, foi resultante de luta pela aceitação dos 

direitos sociais no país e está intrinsecamente ligado ao processo de redemocratização vivenciado em parte 

dos anos 1970 e 1980. Na formulação do texto, estava claro que se fazia necessário recuperar a imensa 

dívida social herdada do regime militar. Com esse propósito, os constituintes registraram na constituição de 

1988, “a garantia de direitos básicos e universais de cidadania, estabelecendo o direito à saúde pública, 

participação da sociedade civil no processo decisório e no controle da execução das políticas contempladas 

pala proteção social” (Marques; Ferreira, 2022, p. 100).    

 Nessa reflexão, tomamos as palavras de Zuliani, Mello e Silva (2022, p. 127), quando enfatiza que 

no Brasil, se avançou muito em direção à lógica privatista e neoliberal. No campo da saúde, ao mesmo 

tempo em que se alargam as políticas de Saúde da Família e da Promoção de Saúde nos planos privados, 

bem como ofertas de planos populares de saúde, há uma redução e reestruturação da atenção Primária no 

SUS, que se constitui na porta de entrada dos usuários ao SUS. 

Aqui, se faz importante considerar que no governo Temer, a primeira ação rigorosamente 

neofascista, com o intuito de articular seus interesses, com a anuência do capital internacional, se conecta à 

promulgação da Emenda Constitucional 95 (EC-95), que congela o gasto público em saúde por 20 anos, 

exigindo do capital sua readaptação, produzindo o subfinanciamento do SUS, que se transformou em 

desfinanciamento. “Não se tratava mais de um volume de recursos insuficiente para um sistema público e 

universal, e sim da retração efetiva dos recursos alocados no sistema (Marques; Ferreira, 2022, p, 98). As 

políticas neoliberais de austeridade fiscal, aprofundaram ainda mais as desigualdades sociais                       

e econômicas.  

Entretanto, essa expansão do capital encontra barreiras históricas em seu próprio funcionamento 

que tem por lógica o lucro e não o ser humano. Cabe aqui destacar a instigante pergunta de Mészáros 

(2015, p. 7): “quanto tempo pode a perversa normalidade de uma ordem socioeconômica e política 
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antagônica, com sua irreprimível tendência de afirmação global de seu domínio, manter sua dominação sem 

destruir a própria humanidade?” 

Embora a constituição de 1988, conceitue a saúde privada como suplementar à pública, o sistema 

tributário do país, manteve os investimentos em saúde no setor privado, “de maneira que o Estado 

continuou a financiar e a incentivar a adesão a planos e seguros de saúde, enfraquecendo o SUS 

financeiramente, e principalmente, não permitindo que fosse reconhecido e legitimado pela classe média do 

país (Marques; Ferreira, 2022, p. 100). Para Wagner (2018, p. 1708), no Brasil, 54% do investimento em 

saúde acontece no setor privado, que assiste a somente 25% da população. O SUS, único responsável por 

“75% da população, além de realizar serviços voltados para toda a sociedade, conta com apenas 46% dos 

recursos. Seria inviável, financeira e socialmente, estender a política centrada no mercado e em seguros 

privados para todo o povo”. 

Paim (2012) infere que, apesar das muitas conquistas do SUS, principalmente na ampliação do 

acesso aos serviços de saúde, com impactos positivos no perfil epidemiológico, permanece uma 

contradição entre, inovações institucionais, descentralização, participação social, consciência do direito à 

saúde, formação de trabalhadores e tecnologias e, ao mesmo tempo, “crescimento do setor privado, 

segmentação do mercado e comprometimento da equidade nos serviços e nas condições de saúde. 

Podemos ver claramente aqui, a contradição se materializa no discurso governamental no financiamento     

do SUS.  

É preciso evocar aqui, a conjuntura do ano de 2018, quando assume a Presidência da República, 

Jair Bolsonaro. Naquele momento, 

A classe economicamente dominante votou no tenente-capitão, sem levar em conta sua 
ficha corrida tanto no exército quanto na Câmara dos Deputados, a qual denunciava com 
clareza seu posicionamento fascista [...] Elegeram a possibilidade de aprofundar a política 
econômica neoliberal cujas práticas desconstruíram sem constrangimento direitos 
constitucionais pactuados durante a redemocratização (Indursky, 2023, p. 98). 

 

No entendimento de Marques e Nakatani (2019), a eleição de Jair Bolsonaro, vem com a ascensão 

de novos políticos de extrema direita à Câmara de Deputados e ao Senado, mudando profundamente o 

quadro institucional do Estado Brasileiro. Bolsonaro assume sem apresentar ao país seu programa de 

governo.  Para Indursky (2023, p. 99),  

O tenente-capitão contou, em sua escalada ao poder, com duas forças díspares. Por um 
lado, seus apoiadores silenciosos e invisíveis, os donos do capital, adeptos a uma 
economia neoliberal. Por outro lado, contou também com o apoio de seus seguidores, 
extremamente ruidosos, vestidos de verde-e-amarelo, saudosos da ditadura militar. 

 

Além disso, Indursky (2023, p.104), explica que nas redes sociais, se produziu uma onda de Fake 

News, onde, através de um processo de “repetibilidade das torções discursivas presidenciais que produziam 

efeitos de verdade”, de tal maneira que aquilo que era falso se tornava verdadeiro e o verdadeiro adotava a 
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forma de falso. Aconteceu desse modo, um movimento de massificação da ignorância, com o objetivo de 

manipulação da massa e da opinião pública, movimento este, que “manteve as massas verde-amarelas 

totalmente assujeitadas”.  

Prosseguindo, agora citando Mendes e Canut (2022), a conexão entre a crise tripla do capital, que 

envolve as dimensões sanitária, econômica e ecológica, mas que juntas integram a totalidade da crise 

capitalista, a relação entre o capital e o Estado, no governo Bolsonaro, com alterações no regime político, e 

o papel concordante com essa situação de nossa burguesia associada, nos leva a entender a conjuntura 

ampla que revela o processo de destruição da saúde pública. Os embates contra a universalidade do SUS 

não param, sejam pela forma de diminuição dos recursos orçamentários e pela continuidade do 

desenvolvimento de um modelo de financiamento da Atenção Primária à Saúde.  

A partir destes pressupostos, Funcia (2019, p. 4413) aborda que “O SUS precisa  de novas fontes 

de receita permanentes, estáveis e exclusivas (com previsão legal de proibição de desvinculação e respeito 

ao princípio da capacidade contributiva ou progressividade)”, levando em consideração a reduzida 

probabilidade do acréscimo da contribuição dos estados e municípios no financiamento do SUS (juntos 

representam 57%) e a “queda da participação federal observada desde o início dos anos 90, que deve 

continuar em razão da redução do piso federal decorrente da EC 95”, conforme mostrado anteriormente. 

O SUS completa 35 anos de resistência a ataques da política neoliberal governamental a serviço 

das exigências do capital, silenciando as contradições fundamentais ali presentes, como também o 

antagonismo de classes. O SUS é direito de todos, e para viabilizar o que está posto na Constituição 

federal, obedecendo às políticas públicas que regem o Estado democrático de direito, entendendo que o 

financiamento público não é assunto privado, se faz necessário uma política de financiamento estável e 

suficiente, que contribua com a redução das desigualdades e a superação das injustiças sociais. 
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